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PARÂMETROS E PROFESSORES 

Núria Hanglei Cacete * 

''Toda politIca educatwa é, de alguma forma, uma sugestão 
e uma imposição de práticas, tanto maior quanto mais 

intervencionista for /IOS processos pedagógicos e quanto 
menos capacidade de contestação, réplica e participação 

tiverem os professores." Sacristán 

lemos vivenciado um processo de desvalorização da profissão docente, marca­
da pela consolidação da tutela político estatal sobre o professorado em consonân­
cia com a degradação do seu estatuto sócio profissional e económico, Os professo­
res são vistos como profissionais despreparadtJs. como funcionários que tem sua 
vida cotidiana sujeita a normas administrativas e regulações burocráticas. 

Reflexões e pesquisas recentes sobre a formação e a profissão docente buscam 
entender o professor como um profissional intelectual em processo permanente/ 
contínuo de formação_ Colocam a necessidade de se formar professores como pro­
fissionais autónomos, cnticos e reflexivos, entendendo que sua formação não se 
constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos, ou de técnicas), mas sim 
através de um trabalho de reí1exividade crítica sobre as práticas e de (re)construção 
permanente de uma identidade pessoal (Nóvoa, 1992). A formação do professor é 
então entendida, em muitas dessas formulações, como auto-formação na medida 
em que os professores reelaboram os seus saberes iniciais a partir de suas experiên" 
cias práticas vivenciadas nas escolas 

Na verdade parte-se do pressuposto que os saberes adquiridos não se compõem 
de um corpo de conhecimentos único e acabado e que os problemas da prática pro­
fissional docente não são meramente instrumentais (portanto passíveis de aplica­
ção de técnicas e teorias) mas ~ã() sltuaçües problemáticas que obrigam a decisões 
num terreno de grande complexidade, singularidade, incerteza e conllito de valo­
res (Schbn,1990 apud Nóvoa). São portanto situa<;óes singulares que exigem res­
postas únicas necessitando um profissional que constantemente reflita na e sobre a 
prática. Valoriza-se portanto o trabalho crítico ref1exivo sobre suas práticas e res-
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salta-se a importãncia do saber da experiência. Essas idéias vâo se contrapor ao 
paradigma dominante da racionalidade técnica/instrumental que concebe o pro­
fessor como um "aplicador" de normas, valores e diretrizes curriculares. 

Essas concepções estabelecem uma relação estreita entre formação e profissão 
docente como estratégia de valorização do professor que deve se constituir comu 
sujeito/protagonista na implementação de politicas educativas. 

Ora. toda essa discussão choca-se de frente com a situação que vivenciamos hoje 
com a decisão governamental de estabelecer Parametros Curriculares Nacionais 
(PCNs).O recente documento do Ministério da Educação e do Desporto (1995) 
contém uma versão preliminar dos parâmetros que nortearão o currículo da escola 
fundamental Tal documento contém. mais do que urna declaração de intençües. 
uma série de diretrh.es e ações que o Ministério pretende ver concretizadas nas 
escolas. É obvio que a implementação desse currículo depende fundamentalmente 
dos professores que atuam diretamente nesse grau de ensino. Entretanto a elabora­
ção dos PCNs prescindiu da participação dos professores caracterizando (mais uma 
vez) a forma autoritária do processo de definição do currículo. 

Na verdade existe uma discussiio do documento que vem se realizando de forma. 
no mínimo, suspeita. O Ministério encaminhou a algumas instâncias (Universida­
des. Delegadas de Ensino) () seu documento para que dessem seus pareceres. Em 
conversas informais verificamos que existe um certo consenso nesses pareceres acerca 
das críticas ao documento do Ministério principalmente quanto à inexisíCncia de 
um processo transparente e democrático de discussão no que diz respeito à elabora­
ção dos PCNs, Sabemos que i.\ elaboração dos Parámetros Curriculares se restrin­
giu, mais uma vez, aos gabinetes do Ministério e a uma grupo de professores da 
Escola da Vila em São Paulo. Teme-se que a discussão tal como vem sendo encami­
nhada signifique uma (falsa) legitimação do processo de elaboração desses parâme­
tros. É o que coloca; por exemplo, o parecer do Fórum Estadual de Conselhos Muni­
cipais de Educação do Hio Grande do Sul: "dadas as condições proporcionadas de 
acesso ao material de estudo. de tempo previsto para a discussão e as opções feitas 
para chamamento de parceiros para os trabalhos. não houve envolvimento da ampla 
maioria dos professores. tanto das redes públicas, quanto da rede privada de ensino, 
bem eOlll() não houve tempo para uma análise aprofundada que contasse com a par­
ticipação da comunidade escolar como um todo ( ) semelhante ritmo e encami­
nhamentos dados ao processo levantam a suspeita de um trabalho que, ao se preten­
der inspirado no planejamento participativo. apenas aparenta participação, sem na 
prática realizá-la." 

Um outro aspecto a ser sublinhado diz respeito à separação entre concepção e 
execução. Mais urna vez os professores são transformados em consumidores/exe­
cutores de práticas pedagógicas elaboradas fora das salas de aulas e das escolas 
Segundo Apple (apud Moreira) a conseqüência disso é que os professores vêm a 
depender cadu vez mais dos especialistas que lhes dizem o que fazer. e acabam des­
confiando do conhecimento que adquiriram ao longo dos tempos. Isso significa a 
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desvalorização do saber da experiência, a perda de seu poder/autonomia c da pers­
pectiva de um trabalho crítico/reflexivo sobre suas práticas. 

Ainda buscando a reiação entre os parâmetros e os professores. um outro aspec­
to a ser levantado. é o que se refere aos programas de formação continuada de pro­
fessores expressa no documento introdutório do Ministério que supervaloriza u 
uso de sistemas de educação à distância através da TV Educativa, Espera-se, que 
por meio desses programas os professores recebam "pacotes" de treinamento que 
divulgam técnicas. procedimentos e competências a serem seguidas. Segundo An­
tônio Flávio B. Moreira. em seu artigo intitulado "Parâmetros curriculares nacio­
nais: em busca de alternativas". "programas de aperfeiçoamento precisam contar, 
em seu planejamento, com a participação do público a que se destinam, ou seja, 
professores e proIcssoras. Caso contrário. diIicilmente serão aceitos por esses pro· 
fissionais ( ) Defendemos programas de aperfeiçoctmento que tenham por pro­
pósito, mais que instrumentalizar os professores no domínio de habilidades, auxi­
liá-los a analisar. conceber e desenvolver integrada. crítica e criativamente suas 
práticas pedagógicas." 

A questão da produção de material didático é um outro aspecto importante. Se­
gundo os peNs esse material deverá ser elaborado a partir de uma política de cola­
boraçãO com os editores e suas equipes técnicas para discutir o tipo de material 
neces;,áriu para () desenvolvimento curricular em cada área hem como para a for­
mação do professores. Sabemos que ao nível da realidade das salas de aula, os li· 
vros did<itÍcos e outros produtos destinados à instrução, têm mais int1ucncia que os 
próprios professores. O que se Quer então é mais uma vez rcIor,<ar/legitimar o mer­
cado editorial desconsiderando-se as inúmeras experiências didático pedagógicas 
desenvolvidas por professores em todo o país. Mais uma vez não se leva em conta o 
potencial criativo dos professores que poderia ser cIetivado se tivéssemos uma po­
lítica de incentivo a produção desse material a partir, por exemplo, da existência de 
espaço~ de criação nas próprias escolas. 

finalizando gostaríamos de citar ainda urna vez 1Vloreira. "se o que se quer é um 
professor comprometido com a investigação e o aprimoramell10 de sua prática. há 
que se desejar capacidade crítica e não subordinação a prescrições. há que se ter 
como indispensável a participação do professor no processo de pensar e de fazer 
currículo. ( ) Importa então, no caso específico dos parâmetros curriculares naci­
onais, não desistir. buscar desocultar os interesses envolvidos na decisão, forçar () 
diálogo, estimular a discussão e construir formas alternativas ao enfoque neolibe­
ral de currículo nacional" 
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